
DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA REGISTRO DE ALTERAÇÃO DE ESTATUTO SOCIAL

· Todos os documentos abaixo relacionados serão apresentados em 02 (duas) vias originais (Item 11, capítulo XVIII, das Normas da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo). Faculta-se a apresentação de apenas 01 (uma) via, que será devolvida para o apresentante após o registro em atendimento ao Subitem 11.4 das mesmas normas. 

· - Requerimento endereçado ao Oficial de Registro Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São José do Rio Preto, assinado pelo Presidente, solicitando o Registro do Estatuto Social da Associação. 
· - Estatuto Social Consolidado com as devidas alterações, com todas as folhas rubricadas, assinado ao final pelo Presidente, com a firma reconhecida em uma das vias.
· - Ata de Assembleia que aprovou as alterações do Estatuto, transcritas na forma digitada ou datilografada, assinadas pelo Presidente.
· - Edital de Convocação da Assembleia, nos termos do Estatuto Social.
· - Lista de Presença dos participantes da Assembleia, fazendo constar nome e assinatura dos mesmos. 
OBSERVAÇÃO 01: É obrigatório por lei constar no teor do Estatuto os seguintes itens:

· 1- Quem representa a entidade em Juízo ou fora dele.

· 2- Para quem se destina o patrimônio em caso de extinção da entidade.

· 3- Se os membros da diretoria respondem ou não pelas obrigações sociais.

· 4- Se o Estatuto é reformável ou não, e de que forma.

· 5- Verificar também as exigências do artigo 54 da Lei 10.406/2002 (Código Civil).

“Artigo 54 - Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá:

I - a denominação, os fins e a sede da associação;
II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados;
III - os direitos e deveres dos associados;
IV - as fontes de recursos para sua manutenção;
V – o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; 
VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução.
VII – a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas.”
· 6- Deverão ser observadas as demais disposições relativas à Associação  verificadas  nos artigos 55 a 61 da mesma Lei 10.406/2002 (Código Civil).

OBSERVAÇÃO 02: Deverá conter expressamente na transcrição da Ata o quorum mínimo exigido e suficiente para deliberar e aprovar o assunto da mesma.

